
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.073 - RS (2012/0193715-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : AMADEO OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ F SOLANO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. NOVA 
APOSENTADORIA. CONTAGEM. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis 
para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão.
2. "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/5/13).
3. "A nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, 
há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a 
que se renunciou" (EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 30/09/13).
4. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
o exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.  
5. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 
543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.334.109/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).
6. Embargos de declaração acolhidos, sem atribuição de efeitos infringentes.  

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração, sem atribuição de efeitos infringentes, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito 
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Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator

Documento: 1272534 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/10/2013 Página  2 de 4



 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.073 - RS (2012/0193715-4)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : AMADEO OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ F SOLANO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão assim ementado (fls. 360/361e):

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. OFENSA À 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. CUSTAS 
PROCESSUAIS. INSS. ISENÇÃO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.334.109/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).

2. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 
da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 26/6/13).

3. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais 
é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a oposição de 
embargos de declaração destinados a prequestionar essas questões nesta 
Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 747.702/PR, Rel. Min. 
MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).

4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no sentido 
de que "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/5/13).

5. "Conforme o disposto nos arts. 1º e 4º, I, da Lei n. 9.289/1996, as 
autarquias não estão sujeitas ao pagamento de custas processuais nos feitos 
que tramitam na Justiça Federal" (AgRg no REsp 1.243.471/SC, Rel. Min. 
MARILZA MAYNARD, Desembargadora convocada do TJSE, Quinta Turma, 
DJe 6/12/12).
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6. "A fixação de honorários com base no art. 20, § 4º, do CPC não 

encontra como limites os percentuais de 10% e 20% de que fala o § 3º do 
mesmo dispositivo legal, podendo ser adotado como base de cálculo o valor da 
causa, o da condenação ou arbitrada quantia fixa" (REsp 1.192.036/RJ, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 1º/7/10).

7. Agravo regimental parcialmente provido para reconhecer a isenção do 
INSS quanto ao pagamento das custas processuais.

Em suas razões, o embargante aduz a não ocorrência do trânsito em julgado do 

precedente utilizado na fundamentação do decisum ora recorrido, que deixou de se manifestar 

quanto à forma de contagem dos salários de contribuição com vistas à nova aposentadoria.

O insurgente busca, outrossim, o prequestionamento da matéria constitucional por 

considerar que o aresto impugnado afrontou os arts. 5º, XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 201 da 

Constituição Federal.

E assevera que o reconhecimento de repercussão geral quanto ao tema da 

desaposentação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal implicaria o sobrestamento do 

presente feito.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.073 - RS (2012/0193715-4)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. NOVA 
APOSENTADORIA. CONTAGEM. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. 
DESNECESSIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. 
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis 
para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão.
2. "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 
1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 
14/5/13).
3. "A nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, 
há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a 
que se renunciou" (EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 30/09/13).
4. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
o exame de suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para 
prequestionamento, por se tratar de matéria reservada à competência do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.  
5. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 
543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.334.109/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).
6. Embargos de declaração acolhidos, sem atribuição de efeitos infringentes. 

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 
Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para 

modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 

possível erro material existente na decisão.

Inicialmente, não compete a esta Corte, na via do recurso especial, o exame de 

suposta afronta a dispositivos constitucionais, ainda que para prequestionamento, por se tratar de 
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matéria reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Constituição da República.  

A propósito, a Corte Especial já decidiu que "Os embargos não se prestam a 

esclarecer, como via de prequestionamento, temas constitucionais, sobretudo se não 

correspondentes com o quanto discutido e aprofundadamente debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl 

nos EREsp 1.007.281/ES, Corte Especial, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe  12/8/2011). 

Importa destacar, ainda, que "A repercussão geral reconhecida pela Suprema 

Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que 

tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).

Quanto ao mérito, a questão da contagem dos salários de contribuição para o 

cálculo do novo benefício, de fato, não foi apreciada no acórdão embargado, evidenciando a 

existência de uma omissão.

Como destacado no acórdão ora impugnado, a Primeira Seção desta Corte, 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no sentido de que 

"Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" 

(REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/5/13).

Ao julgar os embargos declaratórios, o mesmo Colegiado consolidou o 

entendimento de que "a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há 

de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou". 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO 
PARA A NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO.

1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em 
Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, que estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria 
a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento".

2. Considerando a possibilidade de interpretação distoante do contexto do 
acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, deve 
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ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do 
ajuizamento da ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes 
à aposentadoria a que se renunciou.

3. Ademais, não se afiguram as demais omissões e contradições referidas 
pelo embargante, já que os trechos que servem de base para tais asserções se 
referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à 
fundamentação da conclusão do acórdão.

4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.
(EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 

Primeira Seção, DJe 30/09/13)

Ante o exposto, acolho os embargos declaratórios para sanar a omissão apontada 

pela parte embargante, sem efeitos infringentes.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0193715-4 REsp 1.344.073 / RS

Números Origem:  00102339720114049999  102339720114049999  11000017358  173510220108210090

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMADEO OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ F SOLANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : AMADEO OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUIZ MARCELO TASSINARI E OUTRO(S)

PAULO ANDRÉ F SOLANO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : AMADEO OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO ANDRÉ F SOLANO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem atribuição de 
efeitos infringentes, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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